LEI Nº 856

Autoriza despesas e abre crédito especiais. 


O Povo do Município de Patos de Minas, Estado de Minas Gerais, por seus representantes decretou, e eu em seu nome, sanciono a seguinte Lei:


Art. 1º - Fica o Executivo Municipal autorizado a efetuar os pagamentos, num total de Cr$4.397.019, como se seguem:

Para pagamento de prestação do trator adquirido na administração passada.....................................................................Cr$      326.507

Para pagamento de café e outros dos monitores             do 

IBRA,durante e cadastramento....................................Cr$       800.000      

Maria do Carmo Ferreira,serviços prestados                   ao 

Serviço de Educação,no período                           2/1/1964

 a 30/8/66................................................................Cr$    1.670.512

Nagibro Borges, serviços prestados na fiscalização          de 

escolas rurais, no período Setembro de 1965 a 31 de

 dezembro de 1966....................................................            750.000

Alminda Caixeta Brant – serviços prestados                   ao

 Departamento de Fazenda, no período de 

1/6/1965 a 31/12/1966.............................................             720.000

Para pagamento ao funcionário Sebastião           Batista

 da Silva,adicionais.....................................................           130.000

Art.2º - Para atender o disposto no artigo 1º desta Lei, ficam abertos créditos especiais de iguais importâncias.                                            

Art.3º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.                                                      

Mando, portanto, a tôdas as autoridades, a quem o conhecimento e execução desta Lei  pertencer, que a cumpram e façam cumprir,  tão inteiramente como nela se contém.

Prefeitura Municipal de Patos de Minas, 9 de setembro de 1966.

Pedro Pereira dos Santos – Prefeito Municipal

